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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALUNORTE AMAPA LTDA
ADVOGADOS : LUCAS EDUARDO SANTOS RODRIGUES - AP004628

GENIVAL DINIZ GONÇALVES - AP004758
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO DE
ISENÇÃO DE PIS COFINS ÀS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE MACAPÁ E SANTANA.
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Nos termos da jurisprudência vigente nesta Corte Superior, a equiparação à exportação das1. 
vendas a empresas situadas zona Franca de Manaus, para fins de usufruir de benefício fiscal,
não se estende, automaticamente, às vendas destinadas a toda e qualquer Área de Livre
Comércio-ALC, uma vez que cada área possui regulamento próprio. Assim, os benefícios
fiscais concedidos não alcançam as mercadorias destinadas às cidades de Macapá/AP e
Santana/AP.

 Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.2.
 Agravo interno desprovido.3.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

 interpôs recurso especial contra o acórdão de fls. 215-Alunorte Amapá Ltda.
242 (e- STJ), prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. NÃO
INCIDÊNCIA. ART. 4º DO DECRETO-LEI N. 288/1967. RECEITAS
ORIUNDAS DA VENDA DE MERCADORIAS OU DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.
REPERCUSSÃO GERAL RE 598.468 (TEMA 207). BENEFÍCIO NÃO
ESTENDIDO A TODA E QUALQUER ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - ALC.
ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE MACAPÁ E SANTANA - ALCMS.
INAPLICABILIDADE. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS.
1. Trata-se de apelação interposta pela União (Fazenda Nacional) em face
da sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do
Estado do Amapá que, no Mandado de Segurança n. 1009531-
71.2022.4.01.3100, concedeu parcialmente a segurança, para declarar a não-
incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes da prestação
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de serviços pela parte impetrante, para pessoas físicas e/ou jurídicas
sediadas na Área de Livre Comércio de Macapá e Santana, bem como para
declarar o direito à compensação dos valores pagos a tais títulos.
2. A jurisprudência do STJ e deste Tribunal orienta-se no sentido de que não
incide PIS/COFINS sobre as vendas de mercadorias das empresas situadas
na Zona Franca de Manaus, independentemente de se tratar de vendas
para pessoas físicas ou jurídicas, nos termos do Decreto-lei n. 288/1967.
Precedentes declinados no voto.
3. O Supremo Tribunal Federal, além de considerar que as operações com
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à
exportação, decidiu no julgamento da Repercussão Geral RE 598.468 (Tema
207), que a imunidade em questão deve ser aplicada às pessoas jurídicas
optantes pelo Simples Nacional.
4. A jurisprudência tem se orientado no sentido de que referido benefício
fiscal alcança apenas as empresas sediadas na própria Zona Franca de
Manaus que vendem seus produtos na mesma localidade, bem como as
operações realizadas com mercadorias nacionais ou nacionalizadas e
aquelas realizadas com pessoas jurídicas ou naturais nela situadas,
entendimento que não se aplica às demais áreas de livre comércio, como é o
caso das Áreas de Livre Comércio de Macapá e Santana, no Estado do
Amapá, que não se beneficiam desse regime especial, por ausência de
previsão legal, como na hipótese. Precedentes do STJ e desta Corte.
5. Apelação e remessa oficial providas.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 247-262), apontou a insurgente,
além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação dos arts. 11, § 2º, da Lei 8.387
/1991; 7º da Lei 11.732/2008; 2º, § 3º, da Lei 10.996/2004; 2º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.996
/2004; e 3º da Lei 13.023/2014.

Sustentou, em síntese, a aplicabilidade da isenção do PIS e da COFINS
sobre as receitas de venda e prestação de serviços destinadas a pessoas físicas e
jurídicas localizadas na abrangência da área de livre comércio de Macapá e Santana.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 264-270 (e-STJ).

A Corte de origem deixou de admitir o recurso, ao argumento de incidência
da Súmula 83/STJ, o que ensejou a interposição de agravo.

Em decisão monocrática de fls. 310-313 (e-STJ), esta relatoria conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO DE
ISENÇÃO DE PIS COFINS ÀS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE MACAPÁ
E SANTANA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Daí sobreveio este agravo interno (e-STJ, fls. 318-321), no qual defende 
 a não incidência da Súmula 83/STJ diante da existência deAlunorte Amapá Ltda.

controvérsias jurisprudenciais relevantes sobre a tributação das operações realizadas
na Área de Livre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 328).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar
as conclusões da deliberação unipessoal.

Na hipótese, o acórdão então recorrido consignou que a equiparação à
exportação prevista no art. 8º do Decreto nº 517/1992 foi revogada pelo art. 110 da Lei
nº 8.981/95, e que tal benefício fiscal não se aplica às Áreas de Livre Comércio de
Macapá e Santana devido à ausência de previsão legal. Dessa forma, concluiu
pela impossibilidade de estender o benefício fiscal da Zona Franca de Manaus às
Áreas de Livre Comércio de Macapá e Santana.

A propósito (e-STJ, fls. 216-226):
PIS/COFINS - vendas para a Zona Franca de Manaus
Com fundamento no Decreto-lei n. 288/1967, que criou a Zona Franca de
Manaus, e estabelece em seu art. 4º, que “a exportação de mercadorias de
origem nacional para consumo ou industrialização na Zona Franca de
Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos
fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma exportação
brasileira para o estrangeiro”, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e deste Tribunal orienta-se no sentido de que não incide PIS/COFINS
sobre as vendas de mercadorias das empresas situadas na Zona Franca de
Manaus, independentemente de se tratar de vendas para pessoas físicas ou
jurídicas. Confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça e deste Tribunal:
[...]
Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal, além de considerar que as
operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são
equiparadas à exportação, decidiu no julgamento da Repercussão Geral RE
598.468 (Tema 207), que a imunidade em questão deve ser aplicada às
pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional.
Transcrevo a ementa:
[...]
PIS/COFINS - Área de Livre Comércio de Macapá e Santarém
Na hipótese, discute-se sobre a possibilidade, ou não, de se aplicar esse
entendimento também a respeito das contribuições incidentes sobre as
receitas provenientes da venda de mercadorias no âmbito da Área de Livre
Comércio de Macapá e Santana - ALCMS, no Estado do Amapá. O Superior
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Tribunal de Justiça, no julgamento do R Esp n. 1.861.806/SC, relator Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 15/09/2020
(D Je de ), se manifestou no sentido de que “a Lei n. 8.256/91,21/09/2020
que rege as ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR, tinha uma previsão de
equiparação à exportação contida no seu art. 7º, o qual foi revogado pelo art.
110, da Lei n. 8.981/95. Desta forma, por decorrência lógica, o art. 8º, do
Decreto n. 517/92 que também previu a equiparação à exportação foi
juntamente revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95 (ato normativo
específico para o caso, cronologicamente posterior e de hierarquia
superior).”
A jurisprudência tem se orientado no sentido de que referido benefício fiscal
alcança apenas as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus
que vendem seus produtos na mesma localidade, bem como as operações
realizadas com mercadorias nacionais ou nacionalizadas e aquelas
realizadas com pessoas jurídicas ou naturais nela situadas, entendimento
que não se aplica às demais áreas de livre comércio, como é o caso das
Áreas de Livre Comércio de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, que
não se beneficiam desse regime especial, por ausência de previsão legal,
como na hipótese.
Nesse sentido, precedentes do STJ e desta Corte:
[...]
Destarte, não se pode afastar a exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as
receitas decorrentes da venda de mercadorias realizadas dentro das Áreas
de Livre Comércio de Macapá e Santana - ALCMS.

 
Quanto à matéria, observa-se que ambas as Turmas que compõem a

Primeira Seção desta Corte firmaram o entendimento de que, para efeitos fiscais, "a
venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus
equivale à venda efetivada para empresas estabelecidas no exterior, para efeitos
fiscais, razão pela qual a contribuinte faz jus ao benefício instituído no Reintegra"
(AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt nos EDcl no REsp n.26/6/2023 29/6/2023
1.367.654/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em ,9/11/2021
DJe de ).10/12/2021

Entretanto, em relação às Áreas de Livre Comércio - ALC, a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o benefício em
questão não pode ser estendido de forma automática, porque cada área possui sua
própria lei de regência.

Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, esta Corte Superior
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas
áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação. Desse modo,
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o benefício em comento não alcança as mercadorias destinadas às cidades de
Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Macapá/AP, Santana/AP, Brasiléia/AC,
Epitaciolândia/AC e Cruzeiro do Sul/AC.

A título exemplificativo, confiram-se:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 1.022 DO
CPC. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ZONA FRANCA DE MANAUS E
ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
contradição que abre espaço ao recurso integrativo é aquela interna,
verificada entre as proposições e as conclusões do próprio julgado, o que
não ocorreu no caso concreto. Precedente: EDcl nos EREsp 667.002/DF,
Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe de .12/3/2019
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas as vendas
de mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de Boa Vista
/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o
benefício em questão não alcança as mercadorias destinadas às cidades de
Macapá e Santana/AP. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.116.205/AP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ;25/4/2024
AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator29/6/2023
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp19/5/2023
n. 1.877.060/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

; AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, relator Ministro Og Fernandes,13/12/2022
Segunda Turma, DJe de .5/4/2022
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.447.572/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 27/6/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ÁREAS DE LIVRE
COMÉRCIO-ALC DE MACAPÁ-AP E SANTANA-AP. IMPOSSIBILIDADE DE
EXTENSÃO AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE
EXAME DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE CADA ÁREA. MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015 para o agravo interno.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual a
equiparação à exportação das vendas a empresas situadas zona Franca de
Manaus, para fins de usufruir de benefício fiscal, não se estende,
automaticamente, às vendas destinadas a toda e qualquer Área de Livre
Comércio-ALC, uma vez que cada área possui regulamento próprio. Assim,
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os benefícios fiscais concedidos não alcançam as mercadorias destinadas
às cidades de Macapá/AP e Santana/AP.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.116.205/AP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
REINTEGRA. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EXPORTAÇÃO.
EQUIVALÊNCIA. NECESSIDADE DE EXAME ESPECÍFICO DA
LEGISLAÇÃO REGENTE DE CADA ALC. PRECEDENTES.
1. De início, quanto à preliminar suscitada de incidência da Súmula n. 126 do
STJ, por não ter havido interposição de recurso extraordinário, verifica-se
que a Suprema Corte, em recurso extraordinário, afirmou que o tema
atinente à equiparação, para efeito de benefícios fiscais, entre as
exportações destinadas à Zona Franca e aquelas dirigidas ao estrangeiro é
de índole infraconstitucional.
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que o Reintegra não pode
ser estendido de forma automática para as vendas destinadas a toda e
qualquer Área de Livre Comércio - ALC, porque cada área possui legislação
própria, devendo ser analisada tal possibilidade e compatibilidade caso a
caso.
3. Nesse contexto, a venda de mercadorias para empresas situadas nas
ALCs de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação,
sendo o caso de fruição do Reintegra em razão das mercadorias destinadas
a esta área.
4. Por outro lado, se a venda de mercadorias para empresas situadas nas
ALCs de Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Brasiléia, Cruzeiro do Sul e
Epitaciolândia/AC, Macapá e Santana/AP deixou de ser equivalente a uma
exportação, não há que se falar em fruição do Reintegra em razão das
mercadorias destinadas a esta área.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2022 5/4/2022

Com efeito, ao decidir pela incidência do PIS e da COFINS sobre receitas de
vendas realizadas no âmbito das ALCMS (Áreas de Livre Comércio de Macapá e
Santana), o acórdão recorrido adotou solução em conssonância à jurisprudência
consolidada desta Corte Superior. 

Dessa forma, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.776.834 / AP
Número Registro: 2024/0400560-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10095317120224013100

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALUNORTE AMAPA LTDA
ADVOGADOS : LUCAS EDUARDO SANTOS RODRIGUES - AP004628

GENIVAL DINIZ GONÇALVES - AP004758
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALUNORTE AMAPA LTDA
ADVOGADOS : LUCAS EDUARDO SANTOS RODRIGUES - AP004628

GENIVAL DINIZ GONÇALVES - AP004758
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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